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identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um 
texto muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões 
intertextuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa relação. 
Além disso, a intertextualidade contribui para criar 

 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
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CONHECIMENTOS 
GERAIS

Município de Camboriú: formação histórica, 
organização e características gerais12

 ▸ Formação histórica e emancipação política
A formação histórica do município de Camboriú remonta ao 

período pré-colonial, quando a região era habitada pelos índios 
carijós. Com a chegada dos colonizadores europeus, iniciou-se o 
processo de ocupação territorial, especialmente a partir do sé-
culo XVII, com a instalação de povoados ao longo do vale do Rio 
Camboriú.

O desenvolvimento desses núcleos populacionais, como 
a Barra, o Barranco e a Vila Garcia, consolidou a base para a 
organização administrativa da região. Em 5 de abril de 1884, 
Camboriú foi emancipada politicamente de Itajaí, sendo elevada 
à categoria de vila. Inicialmente, a sede foi instalada na Barra, 
mas posteriormente transferida para a Vila Garcia, atual centro 
urbano do município.

Ao longo do tempo, o município passou por importantes 
transformações, incluindo a perda do território litorâneo com a 
emancipação de Balneário Camboriú em 1964, o que impactou 
significativamente sua economia e dinâmica social.

 ▸ Localização geográfica e limites territoriais
Camboriú está localizada no estado de Santa Catarina, na 

região Sul do Brasil, situando-se a cerca de 90 quilômetros da ca-
pital Florianópolis. Possui coordenadas geográficas aproximadas 
de 27º01’31” de latitude sul e 48º39’16” de longitude oeste, com 
altitude média de oito metros acima do nível do mar.

1 https://camboriu.sc.gov.br/
2 https://pt.wikipedia.org/wiki/Cambori%C3%BA

MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ: FORMAÇÃO HISTÓRICA DO 
MUNICÍPIO; EMANCIPAÇÃO POLÍTICA; LOCALIZAÇÃO 
GEOGRÁFICA; LIMITES TERRITORIAIS; ZONA URBANA 
E ZONA RURAL; PRINCIPAIS ATIVIDADES ECONÔMICAS 
DO MUNICÍPIO; AGRICULTURA FAMILIAR; COMÉRCIO; 
SERVIÇOS; TURISMO RURAL E ECOLÓGICO; CULTURA E 
TRADIÇÕES LOCAIS; SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS; 
NOÇÕES SOBRE A ESTRUTURA DO MUNICÍPIO E SUAS 
SECRETARIAS

Localização do município no estado

O município apresenta uma posição estratégica, inserido 
em importante eixo logístico e econômico, com acesso facilitado 
por rodovias como a BR-101, além da proximidade com portos e 
aeroportos.

Seu território possui área aproximada entre 214,5 km² e 
232 km², conforme diferentes registros, e faz divisa com diversos 
municípios da região, consolidando-se como parte de um impor-
tante polo regional de desenvolvimento. 

 ▸ Zona urbana e zona rural
O território de Camboriú é dividido entre zona urbana e zona 

rural, apresentando características distintas em cada uma dessas 
áreas. A zona urbana concentra a maior parte da população e das 
atividades econômicas, com destaque para os bairros centrais e 
áreas de expansão recente.

Já a zona rural mantém forte presença da agricultura familiar 
e de atividades ligadas ao turismo rural. Regiões como o interior 
do município preservam características naturais, com presença 
de Mata Atlântica, rios, cachoeiras e relevo montanhoso.

Essa divisão territorial contribui para a diversidade econômi-
ca e cultural do município, integrando desenvolvimento urbano 
e preservação ambiental.

 ▸ Principais atividades econômicas do município
A economia de Camboriú é diversificada e tem como base 

histórica a agricultura, evoluindo ao longo do tempo para incluir 
comércio, serviços e, mais recentemente, atividades industriais.

Para compreender melhor a estrutura econômica do municí-
pio, destacam-se os principais setores:

 ▪ Agricultura familiar, com produção de alimentos e cultivo 
diversificado
 ▪ Comércio, responsável pela circulação de bens e serviços 

na região
 ▪ Prestação de serviços, incluindo atividades ligadas ao turis-

mo e infraestrutura urbana
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 ▪ Indústria em expansão, com criação de polos industriais
Essa diversidade contribui para o crescimento econômico e 

a geração de empregos.

 ▸ Agricultura familiar, comércio e serviços
A agricultura familiar continua sendo uma atividade relevan-

te, especialmente na zona rural, com produção de culturas como 
arroz, milho, feijão, banana e hortaliças. Historicamente, também 
se destacaram atividades como o cultivo do café e a mineração.

O comércio e o setor de serviços ganharam destaque com o 
crescimento urbano e o aumento populacional, tornando-se pila-
res da economia local. Esses setores atendem tanto a população 
residente quanto visitantes e turistas.

 ▸ Turismo rural, ecológico e cultural
O turismo é uma das principais vocações do município, es-

pecialmente nas modalidades rural e ecológica. A presença de 
áreas naturais preservadas favorece atividades como trilhas, visi-
tas a cachoeiras, hospedagem em pousadas rurais e práticas de 
turismo de aventura.

Entre os principais atrativos turísticos, destacam-se:
 ▪ Trilhas ecológicas e cachoeiras
 ▪ Pesque-pagues e hotéis-fazenda
 ▪ Mirantes naturais, como o Pico da Pedra
 ▪ Eventos gastronômicos e culturais

Essas atividades contribuem para o desenvolvimento susten-
tável e valorização do meio ambiente.

 ▸ Cultura e tradições locais
A cultura de Camboriú é marcada pela influência da coloni-

zação açoriana, italiana e alemã, refletindo-se nas tradições, na 
culinária e nas manifestações religiosas.

A religiosidade é um elemento forte na identidade local, com 
destaque para festas tradicionais e eventos que atraem visitantes 
de diversas regiões.

Essas manifestações culturais fortalecem o sentimento de 
pertencimento da população e contribuem para a preservação 
da identidade histórica do município.

 ▸ Serviços públicos municipais
Os serviços públicos em Camboriú abrangem áreas es-

senciais como saúde, educação, infraestrutura, saneamento e 
mobilidade urbana. O município tem investido na melhoria des-
ses serviços para atender ao crescimento populacional e garantir 
qualidade de vida.

Destacam-se iniciativas como pavimentação de vias, am-
pliação da rede de saneamento, modernização da iluminação 
pública e fortalecimento da rede de saúde.

 ▸ Estrutura administrativa e secretarias municipais
A estrutura administrativa do município é organizada em 

secretarias, responsáveis pela gestão das políticas públicas em 
diferentes áreas. Essas secretarias atuam de forma integrada, 
sob coordenação do Poder Executivo municipal.

Para compreender essa organização, é possível destacar al-
gumas áreas de atuação:

 ▪ Secretaria de Educação, responsável pelo ensino municipal

 ▪ Secretaria de Saúde, voltada ao atendimento da população
 ▪ Secretaria de Obras e Infraestrutura, responsável por ser-

viços urbanos
 ▪ Secretaria de Assistência Social, que atua na proteção social

Essa estrutura garante o funcionamento da administração 
pública e a execução de políticas voltadas ao desenvolvimento 
do município.

Símbolos Municipais

Bandeira do município

Brasão do município
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Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

 ▸ Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
 ▪ p: “João é engenheiro.”
 ▪ q: “Maria é professora.”

Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo: P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

 ▸ Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

 ▪ “O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

 ▪ “Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

 ▪ “João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou 
negar).

 ▪ “Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sau-
dação, sem valor lógico).

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma 
declaração monovalente, pois admite apenas um valor lógico: 
verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p. 
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 
ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verda-
deira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

ESTRUTURAS LÓGICAS: PROPOSIÇÕES SIMPLES E 
COMPOSTAS. CONECTIVOS LÓGICOS (CONJUNÇÃO, 
DISJUNÇÃO, CONDICIONAL E BICONDICIONAL). TAB-
ELAS-VERDADE. EQUIVALÊNCIAS LÓGICAS. NEGAÇÃO 
DE PROPOSIÇÕES

RACIOCÍNIO LÓGICO
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 ▪ “2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógico, é uma afirmação objetiva).
 ▪ “Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é “ele” e o que significa “bom”).
 ▪ “Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
 ▪ “Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
 ▪ “O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Exemplo: (CESPE) 
Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪  “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪  A expressão x + y é positiva.
 ▪  O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪  Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪  O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

 ▸ Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  
Conectivo

 Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é 
domingo"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então 
q "Está chovendo" "Levarei o 

guarda-chuva"
 p → q: "Se está chovendo, então levarei o 

guarda-chuva" 

Bicondicional  ↔
 p se e 

somente 
se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

A Constituição de 1988, traz o Título VIII, denominado “Da 
ordem social”. Dentre os capítulos que compõem o Título da 
Ordem Social na Constituição Federal, tem-se a descrição da 
seguridade social, tida como o conjunto integrado de iniciativas 
geradas pela sociedade em conjunto com poder público, que visa 
assegurar saúde, assistência e previdência social, em respeito ao 
disposto no artigo 194 da Constituição Federal.

Saúde Pública
A universalidade é a nota característica desse subsistema, 

que é destinado a toda e qualquer pessoa que dele necessita. 
Não se limita à prestação de serviços de recuperação, visto que o 
conceito constitucional é bem mais amplo, dando ênfase à pre-
venção do risco, através de políticas sociais e econômicas.

A saúde estrutura-se através de um sistema unificado e 
hierarquizado denominado SUS – Sistema Único de Saúde. As 
condições de saúde, qualidade de vida e longevidade, influem 
diretamente no sistema previdenciário, pois, apenas como exem-
plos, pessoas mais saudáveis, aposentam-se menos por invalidez.

O direito à saúde pública encontra-se positivado na 
Constituição Federal expressamente nos artigos 6º e 196, sendo 
um direito social e fundamental, é um dever do Estado. A saúde 
é inerente ao ser humano, bem como à sua vida com dignidade, 
sedo fundamento da República Federativa do Brasil, expresso na 
Constituição Federal em seu artigo 1º, inciso III.

Dentre os objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 3º apre-
senta expressamente a busca por uma sociedade livre, justa e 
solidária; a erradicação da pobreza e da marginalização, a redu-
ção das desigualdades sociais e regionais e por fim promoção do 
bem de todos. A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 196 
apresenta a concepção de saúde.

O Sistema Único de Saúde (SUS), institucionalizado pela Lei 
Federal nº 8.080, em 1990 – Lei Orgânica da Saúde (LOS) – pos-
sui, como princípios, a universalidade de acesso aos serviços de 
saúde e a integralidade da assistência, cabendo a ele a execução 
de ações de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêu-
tica (art. 6º).

Ambas, a Constituição Federal e a Lei Federal nº 8.080 90 
– Lei Orgânica da Saúde – definem o objeto do direito à saúde 
incorporando o conceito da Organização Mundial da Saúde: “[...] 
um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não 
apenas a simples ausência de doenças e outros danos”.

CONCEITOS BÁSICOS EM SAÚDE PÚBLICA
O direito à saúde é um dever Estado, sendo inerente ao 

direito à vida com dignidade, concretizando assim o direito fun-
damental e social. O ser humano é o destinatário destes direitos 
tutelados na atual Constituição Federal da República de 19881.

As políticas de saúde (SUS), de previdência social e de assis-
tência social se pautam pelos seguintes princípios constitucionais 
relacionados pelo legislador:

Universalidade de cobertura e atendimento;
Uniformidade e equivalência de benefícios e serviços às po-

pulações urbanas e rurais;
Seletividade e distributividade na prestação de benefícios e 

serviços;
Irredutibilidade do valor dos benefícios;
Equidade da forma de participação no custeio; 
Diversidade da base de financiamento;
Caráter democrático e descentralizado de administração, 

mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalha-
dores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos 
órgãos colegiados.

Vejamos os dispositivos constitucionais correspondentes:

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

(...)

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

(...)

SEÇÃO II
DA SAÚDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garan-
tido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre 
sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execu-
ção ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por 
pessoa física ou jurídica de direito privado.

1 LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 12 ed. rev., 
atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2008.
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Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram 
uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema 
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I - descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III - participação da comunidade.
§ 1º. O sistema único de saúde será financiado, nos termos 

do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de 
outras fontes. 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde re-
cursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados 
sobre: 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respecti-
vo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze 
por cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 
2015)

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recur-
sos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso 
II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos 
Municípios; 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto 
da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos 
recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º. 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a 
cada cinco anos, estabelecerá: 

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II - os critérios de rateio dos recursos da União vincu-
lados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades 
regionais; 

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despe-
sas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal; 

IV - (revogado).
§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão 

admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate às 
endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com 
a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos espe-
cíficos para sua atuação. 

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso sala-
rial profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira 
e a regulamentação das atividades de agente comunitário de 
saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, 
nos termos da lei, prestar assistência financeira complementar 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cumpri-
mento do referido piso salarial. 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no 
§ 4º do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça 
funções equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de 
agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso 
de descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, 
para o seu exercício. 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.

§ 1º - As instituições privadas poderão participar de forma 
complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes 
deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

§ 2º - É vedada a destinação de recursos públicos para au-
xílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.

§ 3º - É vedada a participação direta ou indireta de empresas 
ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos 
casos previstos em lei.

§ 4º - A lei disporá sobre as condições e os requisitos que fa-
cilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para 
fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, 
processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo 
vedado todo tipo de comercialização.

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de ou-
tras atribuições, nos termos da lei:

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e subs-
tâncias de interesse para a saúde e participar da produção de 
medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderiva-
dos e outros insumos;

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, 
bem como as de saúde do trabalhador;

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de 
saúde;

IV - participar da formulação da política e da execução das 
ações de saneamento básico;

V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento 
científico e tecnológico e a inovação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 2015)

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o con-
trole de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para 
consumo humano;

VII - participar do controle e fiscalização da produção, trans-
porte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, 
tóxicos e radioativos;

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compre-
endido o do trabalho.

Base legal, formação e competências do técnico 
em enfermagem na Atenção Primária à Saúde

 ▸ Formação profissional e evolução histórica no contexto do 
SUS

O técnico em enfermagem surgiu como resposta à neces-
sidade de ampliar a cobertura de cuidados de saúde no Brasil, 
especialmente a partir da criação dos antigos atendentes de 
enfermagem na década de 1940. Com a Reforma Sanitária e a 
Constituição Federal de 1988, que instituíram o Sistema Único 
de Saúde (SUS), a categoria conquistou lugar estratégico nas 
equipes de Atenção Primária à Saúde (APS). Atualmente, a for-
mação ocorre em cursos técnicos de nível médio, regulados pelo 
Catálogo Nacional de Cursos Técnicos do Ministério da Educação, 
com carga horária mínima de 1 800 horas. Esses cursos combi-
nam sólida base teórica em fundamentos de enfermagem, saúde 

PAPEL DO TÉCNICO EM ENFERMAGEM NA ATENÇÃO 
BÁSICA
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